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Resumo

Terceiro artigo da série que apresenta 5 passos fundamentais para o fortalecimento das agéncias
reguladoras.

Texto integral

Este artigo integra a série “ Contribuicbes para a pauta regulatéria do novo governo " que lista alguns
passos considerados fundamentais para o fortalecimento da atuacédo das Agéncias Reguladoras no
novo governo. A intengdo é contribuir para a criagdo de uma agenda que resgate, no contexto
contemporaneo, 0s pressupostos que fundamentaram a implementacdo do modelo das Agéncias
Reguladoras no pais, essenciais para a qualidade e eficiéncia de sua atuacdo. No primeiro artigo
publicado nesta Coluna, apresentamos uma breve introducdo que procurou contextualizar a
importancia de uma atuacao independente das Agéncias, bem como os fatos que tém prejudicado o
adequado cumprimento de suas fun¢gfes. Também listamos o fortalecimento do corpo diretivo das
Agéncias Reguladoras como primeiro aspecto a ser considerado para o seu fortalecimento
institucional. Seguindo os passos considerados para o aprimoramento da atuacdo dos 6rgaos
reguladores, destacamos, no segundo artigo , a relevancia do constante aprimoramento do seu
processo decisério . Nesta oportunidade, apresentamos um terceiro passo fundamental a ser
considerado, envolvendo a preservacdo das competéncias legais conferidas as Agéncias
Reguladoras e limitacdo das a¢cbes de controle. Passo 3: Disciplina e Racionalizacéo da atuacao do
controle externo e interno sobre a atuacdo das Agéncias Reguladoras Um terceiro aspecto que
merece especial atencdo € o risco de uma intervencao excessiva de 6rgdos de controle externo e
interno sobre matérias de competéncia discricionaria das Agéncias Reguladoras. Duas
preocupacdes principais justificam o destaque do tema. A primeira deriva da atuacdo observada
junto aos 6rgados de controle externo que, muitas vezes, acarreta uma verdadeira substituicdo de
decisbes discricionarias sob a competéncia das Agéncias Reguladoras. A segunda emerge de uma
possivel interpretacdo inadequada das hip6teses de “abuso de poder regulatério” descritas pelo art.
4° da Lei n.° 13.874/2019 diante dos parametros extremamente vagos ali previstos, que traz o risco
de um escrutinio distorcido dos atos das Agéncias Reguladoras pelos 6rgédos de controle. Com
relacdo ao primeiro ponto, destaca-se, sobretudo, a atuacédo do Tribunal de Contas da Unido ( TCU )
que, a despeito de deter competéncia constitucional para o exercicio de controle a posteriori,
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baseado em parametros de legalidade e restrito a matérias de natureza contébil, financeira,
or¢camentaria, operacional e patrimonial, em consonancia com os arts. 71 e 72 da Constituicdo , tem
avocado para si, ao longo dos ultimos, a ampla revisédo de atos administrativos e de decisbes de
politica regulatéria [1] . Sobre esse ponto, vale mencionar os importantes estudos conduzidos a
respeito pelo Grupo Publico da FVG Direito SP, em parceria com a Sociedade Brasileira de Direito
Publico (SBDP) no ambito do projeto Observatdrio do TCU , que acompanha a ampliagdo do
controle externo sobre a Administracdo Publica. E verdade que, por vezes, o TCU apresenta
entendimento deferente as competéncias dos 6rgaos reguladores em suas decisdes, com destaque
a sua autonomia e a inconveniéncia de que venha a substituir o papel das Agéncias Reguladoras.
No entanto, também é fato que, em inmeros casos, a corte acaba por ultrapassar tal limitagéo, ao
questionar decisdes tomadas pelas Agéncias no ambito de competéncias eminentemente
discricionéarias ou ao cobrar a implementacéo das recomendag¢fes que formula [2] . H4, ao menos,
trés graves consequéncias que decorrem da auséncia de uma autocontencdo do controlador, que
vém sendo reiteradamente destacadas por diversos trabalhos académicos sobre o tema: (i) a
substituicdo da competéncia discricionaria das Agéncias - concebidas como 6rgaos técnicos
especializados e legitimados a deliberar sobre politicas regulatérias - pela competéncia discricionaria
do controlador; (ii) uma paralisia ou letargia no aparato administrativo, que passa ser altamente
deferente ao controlador, inibindo decisbes criativas e eficientes para a solu¢do dos problemas
inerentes aos setores regulados (fendbmeno apelidado como * apagdo das canetas ”); e (iii) um
movimento de selecdo adversa dos gestores publicos, dado que gestores sérios e com capacidade
decisoéria tendem a se recusar a aceitar o risco de serem a todo tempo questionados pelo TCU [3] .
Portanto, é de extrema importancia que as competéncias do Executivo e das Agéncias Reguladoras
no planejamento e execucao das politicas publicas e regulatorias sejam reafirmadas e que sejam
adotadas medidas para resgate do papel constitucional reservado ao controle externo, que foi sendo
ampliado por sua prépria atuacdo ao longo do tempo. Nesse ponto, seria muito importante a
autocontencédo do controlador, o que, como ja apontado, embora seja propagado na teoria, ndo tem
sido verificado na pratica, sempre que o controlador discorda de uma acdo tomada pelas Agéncias
Reguladoras. Frente a essa constatacdo, é recomendavel uma limitacdo, no campo juridico, da
atuacao do controle externo no momento da concepgédo dos atos regulatérios, bem como que a agéo
do controlador seja guiada por parametros de legalidade e contencao de arbitrios, sem pretenséo de
rever as ponderacdes de conveniéncia e oportunidade a cargo do regulador. Um segundo aspecto
que merece cautela é o risco de uma distor¢éo no controle sobre os atos das Agéncias Reguladoras,
inclusive no ambito interno da prépria Administracdo, baseado na figura do “abuso de poder
regulatorio” que passou a ser prevista pela Lei de Liberdade Econdmica , em seu art. 4°. De técnica
legislativa contestavel e pautado por uma logica adversarial [4] , € necesséria cautela na aplicacédo
do dispositivo, sob pena de se prejudicar a atividade regulatéria. Nao se pode olvidar que é parte da
funcéo regulatéria a ponderacdo de interesses legitimos e conflitantes. Tampouco que a atividade
regulatéria, por esséncia, produzira externalidades — como, por exemplo, aumentar custos de
transacdo ou elevar barreiras a entrada. A questao € que tais efeitos ocorrem dentro da margem
discricionaria conferida legalmente as Agéncias, justamente para solucionar problemas setoriais. Ou
seja, é algo inerente a sua competéncia legal. De modo a conferir legitimidade a esse papel é que o
legislador determinou a observancia de procedimentos transparentes, que assegurem a participacao
de todos os eventuais interessados, mediante procedimentos de AIR e consulta publica, que devem
ser conduzidos de forma séria e efetiva, como ja sustentado. Portanto, é fundamental que se
respeite a discricionariedade Administrativa e que qualquer acdo de controle seja baseada nos ja
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conhecidos parametros de legalidade, motivacdo e de claro despropdsito das normas regulatérias.
Portanto, o art. 4° da Lei de Liberdade Econémica deve ser lido como um guia para o devido
desempenho das competéncias normativas pelos 6rgaos e entes da Administracéo [5] . Diante dos
pontos apresentados, entendemos como fundamental a reafirmacdo das competéncias das
Agéncias Reguladoras e dos espacos e parametros de atuacdo do controlador. Nesse sentido,
apresentamos duas propostas de alteracdo normativa que visam um maior alinhamento do papel dos
o6rgdos de controle, em consonadncia com as competéncias que lhe foram atribuidas pela
Constituicdo: Alteracdo da Lei das Agéncias com o fim de orientar a atuacédo esperada do TCU no
momento da concepcdo de atos regulatérios, bem como de outros 6rgaos de controle como o
Ministério Publico ( MP ). Nesse ponto, propde-se a inclusdo de referéncia ao TCU e ao MP,
conjuntamente com a mencao do orgdo responsavel no Ministério da Economia (ou outro Ministério
gue venha sucedé-lo), trazida pelo art. 9°, §7° da Lei n.° 13.848/2019 , como 6rgdos competentes
para opinar nos processos de consulta publica conduzidos pelas Agéncias Reguladoras. Objetiva-se,
com a proposta, que eventuais ponderacfes do controlador sejam trazidas anteriormente a edicédo
dos atos regulatérios, com carater exclusivamente recomendatdrio, para que tenham sua
conveniéncia avaliada pelas Agéncias Reguladoras em momento oportuno. Com isso, procura-se
evitar rediscussfGes sobre decisbes regulatérias apdés sua adog¢do, 0 que gera ndo apenas
inseguranca juridica, como também atrasos na execuc¢do de politicas publicas ou regulatorias. Para
além da alteracdo sugerida na Lei das Agéncias , também é salutar que a manifestagdo dos
controladores seja provocada mediante o envio de oficio pelas respectivas Agéncias informando o
MP, TCU e o proprio Ministério da Economia (ou outro Ministério que venha sucedé-lo) sobre a
abertura de procedimentos de consulta publica. Adicionalmente, e sem prejuizo de outras medidas
para conferir maior racionalidade a atividade de controle, seria importante que os 6rgaos de controle
competentes atuassem de forma coordenada, a fim de evitar mdltiplas instancias e inmeros pontos
de veto para qualquer iniciativa regulatdria. Note-se que tal atuacdo poderia ser implementada sem
prejuizo das competéncias atribuidas a cada 6rgdo, mediante uma atuacdo coordenada em um
momento Unico, 0 que reduziria a incerteza que atualmente paira sobre a atividade regulatéria.
Propde-se também a alteracdo da Lei das Agéncias com a inclusdo de parametros a serem
considerados na revisao dos atos administrativos discricionarios pelo controle externo (tribunais de
contas e judiciario). Nesse sentido, os parametros legais previstos para atuacao das Agéncias, em
consonancia com a Lei n.° 13.848/2019 , a Lei de Processo Administrativo Federal e respectivas
normas setoriais, deveriam servir de baliza para a atuacdo do controlador na revisdao dos atos
regulatérios adotados pelas Agéncias, que deve sempre ser guiada por uma deferéncia as Agéncias
Reguladoras no exercicio das competéncias discricionarias que Ihes foram atribuidas. Para tanto, a
Lei das Agéncias poderia ser alterada de modo a prever as seguintes diretrizes a serem
consideradas na atuacéo do controle externo: (i) enfoque sobre a constitucionalidade e legalidade
dos atos praticados; (ii) avaliacdo da existéncia de motivacdo e coeréncia procedimental para
fundamentacao dos processos decisorios, conforme ritos e diretrizes previstas na referida lei e nas
demais normas aplicaveis; e (iii) deferéncia as decisdes de carater técnico, que se mostrem, através
de sua motivacao, proporcionais aos problemas regulatérios a serem enfrentados [6] , ainda que
outros caminhos decisérios fossem considerados plausiveis. Em consonancia com o exposto,
entende-se que o caminho para uma regulacdo de qualidade seja o de fortalecimento das
instituicdes e dos processos decisorios, e ndo de promo¢do de uma maior litigiosidade sobre a
atuacdo dos reguladores, que somente contribui para uma maior inseguranca juridica (diante, por
exemplo, da proliferacdo de praticas de revisdo ou suspensdo dos atos dos reguladores) e de

https://juristube.com.br/colunistas/mateus-piva-adami/contribuicoes-para-a-pauta-regulatoria-do-novo-governo-parte3@risTube - pagina 3



inibicdo dos proprios reguladores. Esperamos que as contribuicbes apresentadas tragam luzes a um
possivel aprimoramento legislativo neste sentido e a autocontencdo dos 6rgdos de controle. *
Agradecemos a valiosa contribuicdo da Camila Cavalcanti Garcia como assistente de pesquisa de
base para a elaboracéo deste artigo.

[1] Como obras de referéncia a respeito, destacam-se:
ROSILHO, André. Tribunal de Contas da Unido. Competéncias, Jurisdicdo e Instrumentos de
Controle . Sao Paulo: Quartier Latin, 2019; JORDAO, Eduardo, Estudos Antirromanticos sobre
Controle da Administracdo Publica . Sdo Paulo: Editora JusPodivm, 2022; PEREIRA, Gustavo
Leonardo Maia. O TCU e o controle das agéncias reguladoras de infraestrutura: controlador ou
regulador? — Escola de Direito de S&o Paulo. Fundagéo Getulio Vargas. S&o Paulo, 2019. [2] O tema
€ aprofundado por: MERLOTTO, Nara Carolina . A atuacao do Tribunal de Contas da Uniéo sobre as
agéncias reguladoras: entre a independéncia e o controle . Dissertacdo (Mestrado) — Faculdade de
Direito, Universidade de Sao Paulo, Sao Paulo, 2018. [3] Esse aspecto foi ressaltado pelo Conselho
Administrativo de Defesa Econdmica (CADE), no Julgamento do Processo Administrativo n.°
08012.001518/2006-37 referente a legalidade da cobranca da Terminal Handling Charge 2 (“THC2"),
conforme voto-vista da Conselheira Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt , em que adverte 0s riscos
de sancionamento dos orgdos reguladores pela revisdao de decisdes de mérito, nos seguintes
termos: “Finalmente, ao TCU, compartilho inquietacdo de que acdes mal fundamentadas de
reguladores, quaisquer que sejam, possam causar imenso dano ao pais, mas, para minimizar estes
problemas, o ideal é focar no cerne da questdo. Como existe o instituto da indicacao, pelo Poder
Executivo, e da sabatina, pelo Congresso, o desejavel é que, neste processo, sejam escolhidos os
melhores profissionais para ocupar estas posi¢ces. Sancionar servidores publicos por questfes de
mérito pode acarretar selecdo adversa futura e receio destes profissionais inovarem em suas
funcdes, o que é indesejavel”. [4] COUTINHO, Diogo R. Regulagdo abusiva, uma faca no pescoco .
Jota. 2019. [5] Sobre o ponto, vide: CARVALHO, Felipe Moreira de; MIOLA, lagé Zendron; e
COUTINHO, Diogo R. Lost in translation: equivocos da nova regulagédo do Ministério da Economia .
Jota. 2021. [6] Uma analise aprofundada a respeito, a partir da jurisprudéncia norte americana, pode
ser conferida em: PEREIRA NETO, Caio Mario da Silva; LANCIERI, Filippo Maria; ADAMI, Mateus
Piva. O Dialogo Institucional das Agéncias Reguladoras com os Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciario: uma proposta de sistematizacéo . In: Sundfeld, Carlos Ari; ROSILHO, André Janjacomo
(Org.). Direito da Regulagédo e Politicas Publicas. Sao Paulo: Malheiros, 2014.
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